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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte embargada para apresentação das
contrarrazões.

Acentuo que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma vez
que a decisão recorrida será mantida.

Quanto ao alegado vício, não assiste razão à parte embargante.
Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, os

embargos de declaração são cabíveis nos casos de obscuridade,
contradição ou omissão da decisão impugnada, bem como para corrigir
eventual erro material. Na hipótese, não se constatam quaisquer dos
referidos vícios.

A parte embargante busca, indevidamente, a rediscussão da matéria,
com o objetivo de obter excepcionais efeitos infringentes. De fato, as
razões veiculadas na petição dos embargos de declaração limitam-se a
discutir o acerto ou o desacerto da decisão embargada.

Não obstante a irresignação do embargante com o resultado do
julgamento, o acórdão embargado deixou expressamente consignado que,
para divergir do entendimento adotado pelo juízo a quo, seria necessário
o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, bem como da
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legislação infraconstitucional aplicável à espécie, providências inviáveis
na via estreita do recurso extraordinário, nos termos de reiterada
jurisprudência do STF.

Outrossim, no tocante à alegada afronta ao art. 93, IX, da C.F.,
verifica-se que o acórdão recorrido inequivocamente prestou jurisdição e
enfrentou as questões suscitadas com a devida fundamentação, ainda que
com ela não concorde a Agravante.

Nesse sentido, ao julgar o AI-QO-RG 791.292, de relatoria do
Ministro Gilmar Mendes, DJe 13.08.2010, o Plenário desta Corte assentou
a repercussão geral do tema 339 referente à negativa de prestação
jurisdicional por ausência de fundamentação e reafirmou a jurisprudência
segundo a qual o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão
ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações
ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão.

De igual modo, registrou-se que o Supremo Tribunal Federal já
assentou a inexistência da repercussão geral quando a alegada ofensa aos
princípios do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório,
da legalidade e dos limites da coisa julgada é debatida sob a ótica
infraconstitucional (ARE-RG 748.371, da relatoria do Min. Gilmar
Mendes, DJe 01.08.2013, Tema 660 da sistemática da RG).

Não há, portanto, qualquer omissão ou obscuridade na decisão
embargada.

Nesse sentido:
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO
SEGURO SOCIAL – GDASS. PARIDADE
REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E
INATIVOS. ART. 11, § 1º, DA LEI Nº 10.855/2004.
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI Nº 13.324/2016.
OFENSA REFLEXA NÃO ENSEJA RECURSO
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EXTRAORDINÁRIO. REELABORAÇÃO DA MOLDURA
FÁTICA. PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA
EXTRAORDINÁRIA. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. CARÁTER MERAMENTE
INFRINGENTE. DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 1.
Não se prestam os embargos de declaração, não obstante a
vocação democrática e a finalidade precípua de
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, para o reexame
das questões de fato e de direito já apreciadas no acórdão
embargado. 2. Ausência de contradição, omissão, erro
material e obscuridade, justificadores da oposição de
embargos declaratórios, nos termos do art. 1.022 do CPC, a
evidenciar o caráter meramente infringente da insurgência.
3. A teor do art. 85, § 11, do CPC, o ‘tribunal, ao julgar
recurso, majorará os honorários fixados anteriormente
levando em conta o trabalho adicional realizado em grau
recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º
a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação
de honorários devidos ao advogado do vencedor,
ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e
3º para a fase de conhecimento’. 4. Embargos de declaração
rejeitados”. (ARE 1.430.255 AgR-ED, Rel.ª Min.ª Rosa
Weber, Tribunal Pleno, DJe 25.09.2023 - grifei).

Ante o exposto, rejeito os embargos.


